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ATO TRT13 CGP Nº 45, DE 15 DE JULHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, tendo em
vista o constante no Proad n.º 7345/2026, resolve:

Declarar Vago o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa - Sem
Especialidade, do Quadro Permanente de Pessoal deste Regional, ocupado pela servidora
FLÁVIA ROCHA PEDROSA QUINDERÉ DE ALMEIDA QUEIROZ, tendo em vista a sua posse em
outro cargo público inacumulável, nos termos do artigo 33, inciso VIII, da Lei n.º 8.112/90,
a contar de 3 de julho de 2026.

Cientifique-se e publique-se no DOU e DEJT-Adm.

Desª. HERMINEGILDA LEITE MACHADO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
ATO CPV Nº 162, DE 8 DE JULHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta
do PROAD n.º 10939/2026, resolve:

Nomear, nos termos do artigo 5º da Lei n.º 11.416/2006, JOSÉ MARIA RONDÃO,
Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste
Tribunal, para exercer o cargo em comissão de Subsecretário de Turma CJ-03, do mesmo
Quadro, na Subsecretaria da 7ª Turma.

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

ATO CPV Nº 163, DE 13 DE JULHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta
do PROAD n.º 10457/2026, resolve:

Nomear, nos termos do artigo 5º da Lei n.º 11.416/2006, TATIANA ROMERO
WILD, Técnica Judiciária, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste
Tribunal, para exercer o cargo em comissão de Assessora de Secretaria Conjunta CJ-03, do
mesmo Quadro, na Assessoria Especializada 6 de Jundiaí - Bragança Paulista, da Secretaria
Conjunta de Jundiaí.

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA
PORTARIA CPV Nº 640, DE 13 DE JULHO DE 2026

O COORDENADOR DE PROVIMENTO E VACÂNCIA SUBSTITUTO DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria
SEGP n.º 01/2019, e tendo em vista o que consta do PROAD n.º 10457/2026, resolve:

Dispensar, a partir da publicação desta portaria, TATIANA ROMERO WILD,
Técnica Judiciária, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste
Tribunal, da função comissionada de Chefe de Seção de Secretaria Conjunta FC-05, na
Seção de Apoio Especializado 6 de Jundiaí - Amparo, da Secretaria Conjunta de Jundiaí.

VITOR DIAS FERNANDES

PORTARIA CPV Nº 647, DE 15 DE JULHO DE 2026

O COORDENADOR DE PROVIMENTO E VACÂNCIA SUBSTITUTO DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria
SEGP n.º 01/2019, e tendo em vista o que consta do PROAD n.º 13913/2026, resolve:

Designar, a partir da publicação desta portaria, CLAUDIA FARAGE DA COSTA,
Analista Judiciária, área Judiciária, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal,
lotada no Gabinete do Desembargador do Trabalho Wilton Borba Canicoba, para exercer a
função comissionada de Assistente de Gabinete FC-05.

VITOR DIAS FERNANDES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
PORTARIA Nº 226, DE 14 DE JULHO DE 2026

A DESEMBARGADORA-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e à vista do
constante do processo TRT-17.ª SEI n.º 0000438-79.2023.5.17.0500, resolve:

NOMEAR o/a candidato(a) abaixo, aprovado(a) para a Categoria Funcional de
Técnico Judiciário, área Apoio Especializado, especialidade Tecnologia da Informação,
Classe A, Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, respeitada a ordem
classificatória observada no concurso público, cuja homologação foi publicada no Diário
Oficial da União, Seção 1, de 25/4/2023, em vaga reservada a candidato negro, para ocupar
o cargo criado pela Lei nº 8.432/1992 e transformado pela Resolução Administrativa n.º
38/2022, vago em decorrência de exoneração de Lucas Novais Assunção.

CLASSIFICAÇÃO - NOME
7º - SILVANO LOCATELI AMARAL

Desª. ALZENIR BOLLESI DE PLÁ LOEFFLER

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
ATO SEGEP.PR Nº 79, DE 14 DE JULHO DE 2026

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o contido no
PROAD Nº 1881/2026, resolve:

Retificar o item 1 do ATO SEGEP.PR Nº 068/2026, de 30 de junho de 2026,
publicado no DOU Seção 2, Nº 124, de 6 de julho de 2026, página 102, nos seguintes
termos: Onde se lê KÁTIA BEZERRA CHIARELLI LEONEL, leia-se KÁTIA BEZERRA CHIARELLI.

Des. JOSENILDO DOS SANTOS CARVALHO

PORTARIA SEGEP.PR Nº 88, DE 14 DE JULHO DE 2026

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o contido
no PROAD Nº 1882/2026, resolve:

Retificar o item 2 da PORTARIA SEGEP.PR Nº 077/2026, de 30 de junho de
2026, publicada no DOU Seção 2, Nº 124, de 6 de julho de 2026, página 102, nos
seguintes termos: Onde se lê KÁTIA BEZERRA CHIARELLI LEONEL, leia-se KÁTIA B EZ E R R A
CHIARELLI.

Des. JOSENILDO DOS SANTOS CARVALHO

SERVIÇO NOTARIAL E DE REGISTRO
4º OFÍCIO DE NOTAS, PROTESTOS DE TÍTULOS, REGISTRO

CIVIL,TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS DO DISTRITO
FEDERAL-BRAZLÂNDIA

ATO Nº 29, DE 15 DE JULHO DE 2026

O Oficial do Cartório em epígrafe, no uso das atribuições conferidas pela Lei n.º
8.935/94, art. 20, § 3.º, resolve designar, com efeito a partir de 15-7-2026: I) MARIA ALICE
MOTA MOURA, CIRG n.º 3.948.148-SESP-DF, para o exercício da função de escrevente-
autorizada, autorizando-a à prática de atos referentes a notas, protesto de títulos, registro
civil, títulos e documentos e pessoas jurídicas.

ALLAN NUNES GUERRA
Tabelião

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO
ATO TRT/DG/GP - Nº 108, DE 15 DE JULHO DE 2026

O DESEMBARGADOR AGUIMAR MARTINS PEIXOTO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, no uso de suas atribuições contidas no
Regimento Interno, e considerando o contido no PROAD - 8107/2026, resolve

I - Exonerar o servidor JARBAS ALVES CARVALHO, Técnico Judiciário, área
administrativa, do Cargo em Comissão - CJ 03 - Diretor de Secretaria, na Secretaria da 9ª
Vara do Trabalho de Cuiabá.

II - Este ato produzirá efeitos a partir de 16/07/2026.

Desª. ADENIR ALVES DA SILVA CARRUESCO

ATO TRT/DG/GP - Nº 109/2025, DE 15 DE JULHO DE 2026

O DESEMBARGADOR AGUIMAR MARTINS PEIXOTO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, no uso de suas atribuições contidas no
Regimento Interno, e considerando o contido no PROAD - 8107/2026, resolve

I - Nomear o servidor CHRISTOPHER FARIA DE MOURA, Técnico Judiciário, área
administrativa, para o Cargo em Comissão - CJ 03 - Diretor de Secretaria, na Secretaria da
9ª Vara do Trabalho de Cuiabá, cessando os efeitos da Portaria TRT/DG - 13/2025.

II - Este ato produzirá efeitos a partir da publicação.

Desª. ADENIR ALVES DA SILVA CARRUESCO

JUSTIÇA FEDERAL
1ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA NO MARANHÃO
DIRETORIA DO FORO

ATO Nº 4, DE 14 DE JULHO DE 2026

O DIRETOR DO FORO DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELA PORTARIA PRESI 255, DE 24/06/2015, E TENDO EM
VSITA O QUE CONSTA DO PAe 0003424-12.2026.4.01.8007 (Pensão Estatutária)ão
Estatutária), resolve:

CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA à SIMONE MARIA PEREIRA, na condição de
cônjuge do ex-servidor aposentado WILSON AZEVEDO PEREIRA, do Quadro de Pessoal da
Justiça Federal de 1ª Instância, Seção Judiciária do Estado do Maranhão, com termo inicial a
partir de 17/05/2026, data do óbito do ex-servidor, consoante o art.23, da EC Nº 103/2019,
c/c os Artigos 74, I, 77, V, "c", 6, da Lei nº 8.213/1991, c/c a Portaria ME nº 424/2020.

CONCEDER PENSÃO TEMPORÁRIA à MARIA EDUARDA PEREIRA AZEVEDO,
nascida em 07/06/2006, dependente do ex-servidor aposentado WILSON AZEVEDO
PEREIRA , do Quadro de Pessoal da Justiça Federal de 1ª Instância, Seção Judiciária do
Estado do Maranhão, até o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, nos termos do
Artigos 74, Inciso I, e 77, Inciso II, da Lei nº 8.213/1991.

MAURÍCIO RIOS JÚNIOR

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA
PORTARIA Nº 123, DE 3 DE JULHO DE 2026

A PRESIDENTA DO CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Fica delegada ao servidor JOSÉ ELI DE VASCONCELOS FILHO,
ocupante do cargo de Gerente Orçamentário e Financeiro, a competência para assinar
as notas de empenho emitidas pelo Conselho Federal de Psicologia.

Parágrafo único. Nas ausências, afastamentos legais ou impedimentos do
Gerente Orçamentário e Financeiro, a competência de que trata o caput poderá ser
exercida pelos Assessores da Gerência Orçamentária e Financeira, observadas as
atribuições do cargo e as disposições desta Portaria.

Art. 2º A delegação de que trata esta Portaria restringe-se à assinatura das
notas de empenho, não compreendendo:

I - a autorização da despesa;
II - a aprovação da instrução processual;
III - a autorização para abertura de procedimento de contratação; e
IV - quaisquer outros atos decisórios relacionados à execução da despesa

que não estejam expressamente abrangidos por esta Portaria.
Art. 3º A assinatura das notas de empenho pressupõe a prévia observância

das normas legais e regulamentares aplicáveis, bem como a existência de:
I - autorização da despesa pela autoridade competente;
II - disponibilidade orçamentária;
III - regular instrução do processo administrativo; e
IV - atendimento às exigências legais pertinentes.
Art. 4º A delegação prevista nesta Portaria não exclui a competência da

autoridade delegante, que poderá praticar os atos delegados sempre que entender
necessário.

Art. 5º O exercício da competência delegada deverá observar a legislação
vigente, as normas internas do Conselho Federal de Psicologia e as orientações
expedidas pela Presidência.

Art. 6º Fica revogada a Portaria CFP nº 78, de 03 de julho de 2023.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

IVANI FRANCISCO DE OLIVEIRA


